
  

Projeto de Voto de Condenação n.º 565/XVII/1.ª

Pelo ataque antissemita contra Sinagoga de Lisboa

A Assembleia da República condena de forma firme e inequívoca o ataque e 

vandalização perpetrados contra o edifício adjacente à Sinagoga de Lisboa — edifício 

Ventura Terra, património classificado — bem como contra o próprio portão daquele local 

de culto judaico, através da inscrição de mensagens de teor intimidatório e antissemita.

A gravidade deste acto ultrapassa largamente a dimensão de um mero episódio de 

vandalismo urbano. A escolha deliberada de um local de culto judaico e de um espaço 

intimamente associado à Comunidade Israelita de Lisboa revela uma intenção clara de 

intimidação e hostilidade dirigida à comunidade judaica portuguesa, procurando atingir 

o sentimento de segurança, pertença e liberdade religiosa dos judeus que vivem em 

Portugal.

A inscrição da expressão “Free Palestine from the river to the sea” naquele contexto 

específico não pode ser dissociada do significado político e histórico que amplamente 

lhe é reconhecido. Trata-se de um slogan frequentemente associado à negação do 

direito à existência do Estado de Israel e que, em numerosos contextos internacionais, 

tem sido utilizado como veículo de hostilidade, intimidação e incitamento ao ódio contra 

judeus. Quando inscrita numa sinagoga — símbolo maior da vida religiosa, cultural e 

comunitária judaica — esta mensagem assume um carácter particularmente ameaçador 

e intimidatório.

Portugal orgulha-se da sua tradição de liberdade religiosa, tolerância e convivência entre 

comunidades. Após séculos marcados pela perseguição, pela expulsão e pela 

Inquisição, Portugal tem o dever acrescido de garantir que nunca mais o medo, a 

discriminação ou o ódio anti-judaico encontrem espaço na sociedade portuguesa.

A Assembleia da República reafirma, por isso, que o combate ao antissemitismo 

constitui um imperativo democrático e civilizacional. Nenhuma divergência política, 

nenhum conflito internacional e nenhuma causa ideológica podem servir de justificação 



para ataques dirigidos contra cidadãos em razão da sua religião, origem étnica ou 

identidade cultural.

A Assembleia da República manifesta a sua total solidariedade para com a Comunidade 

Israelita de Lisboa, com os seus dirigentes, membros e famílias, bem como para com 

toda a comunidade judaica portuguesa, reafirmando o direito de todos os cidadãos a 

viverem a sua fé e identidade em liberdade, dignidade e segurança.

Nestes termos, o Grupo Parlamentar do CDS-PP, ao abrigo das disposições 

constitucionais e regimentais aplicáveis, propõe que a Assembleia da República:

1. Condena veementemente o ataque e vandalização da Sinagoga de Lisboa e do 

edifício adjacente; 

2. Repudia todas as formas de antissemitismo, discriminação religiosa, discurso de 

ódio e intimidação contra comunidades religiosas; 

3. Expressa solidariedade para com a Comunidade Israelita de Lisboa e com toda 

a comunidade judaica portuguesa; 

4. Reafirma o compromisso do Estado português com a liberdade religiosa e o 

combate firme a todas as manifestações de ódio antissemita; 

5. Apela às autoridades competentes para o rápido apuramento dos responsáveis 

e para a adopção das medidas necessárias à protecção de locais de culto e 

comunidades religiosas em Portugal.
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Os Deputados,

Paulo Núncio

João Pinho de Almeida


